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UDR obtém CZS 73 milhões 
erri leilão feito para 
reforçar o seu "lobby" 

fí (V C 
• úrGGADIOW: 

Umao nao paga contas dos novos estada 

i 

por Euclides Torres 
íáSLii de Brasília 

2£L~0 leilão realizado pela 
.^TJnião Democrática Rura-
í f lfeta (UDR) na Granja do 
»i Torto, em Brasília, vendeu 
I • 6.119 animais, rendendo 
• CZ$ 73,2 milhões. Este vo­
lt lume de negocio não signi-
W fica que o mercado de gado 
, . está firme, porque este lei-
J* « 0 , conforme admitiu o 
,>.'próprio presidente da 
•* UDR, Ronaldo Caiado, foi 
li efeito para mostrar a força 
II política dos pecuaristas, 
\f*m#- pretendem influir na 
V Constituinte. Do ponto de 
„v vista de negócio, seria 
•J mais rentável comprar ou 
,.; yender gado nos estados, 
•- .não obrigando a boiada a 
U#perder peso em longas via-
n gens ou pagar fretes que 
ijf, tornam a mercadoria mui-
< to cara, argumentou. 
5<ut Só mesmo sob o ângulo 
*l_ politico é que pode ser en-
;• tendido o leilão da UDR. Do 
*» contrário, fica difícil ima-

ir 
| Líder acha projeto 
llaprovado negociável 

ginar como o criador vai 
obter lucros em certos ne­
gócios realizados. Por 
exemplo, foi. arrematado 
um lote de quarenta bois 
raça Ibagé, procedente do 
Rio Grande do Sul, por CZ$ 
30 mil, cada animal. Estes 
bois tiveram um peso mé­
dio de 517 quilos e são ani­
mais de corte. Segundo ma­
téria da repórter Maria da 
Graça, de São Paulo, na 
edição do fim de semana, 
contata-se tendência de 
baixa nos preços do gado, 
devido a proximidade do 
começo da safra. 

Predominaram os ani­
mais com 18 a 24 meses de 
idade, da raça Nelore. 
Também foram negociados 
cavalos de serviço, ao pre­
ço médio de CZ$ 22 mil. Um 
comprador de Barretos, 
São Paulo, (Irmãos do Val-
le) arrematou 794 cabeças. 
Em divulgação, o escritó­
rio Remate gastou CZ$ 3,3 
milhões. 
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Com base no entendi­
mento que "deve haver" 
entre o governo e as diver­
sas correntes ideológicas 
existentes no Senado e na 
Câmara dos Deputados, o 
líder em exercício do 
PMDB, deputado Ibsen Pi­
nheiro (RS), acredita que a 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte "pode acatar ou 
não" as decisões aprova­
das pelo plenário da Comis­
são de Sistematização. 

Particularmente no que 
se refere à redução do 
mandato presidencial e 
adoção do parlamentaris­
mo como regime de gover­
no, o constituinte pelo Rio 
Grande do Sul tanto acha 
possível a manutenção das 

decisões da Sistematização 
quanto uma reversão do 
quadro pelo plenário da 
Constituinte. Mas, em qual­
quer dos casos, ele diz, se­
gundo a EBN, que "deve­
mos ter cuidado para evi­
tar o enfrentamento". 

Ibsen Pinheiro explica 
que "temos que criar um 
sistema de governo que 
funcione com o Congresso 
Nacional que se seguirá à 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte, e, como tal, não 
gostaria que o parlamenta­
rismo, por exemplo, fosse 
implantado em decorrên­
cia de uma 'pequena maio­
ria', pelo temor de que seu 
funcionamento fosse ques­
tionado". 

por Euclides Torres 
de Brasília 

Os constituintes que es­
tão escrevendo a nova Car­
ta constitucional também 
estão desenhando um novo 
mapa do Brasil. Domingo, 
a Comissão de Sistematiza­
ção aprovou a criação do 
Estado de Tocantins, des­
membrado de Goiás, e 
também a transformação 
dos territórios de Amapá e 
Roraima em estados. 

A criação do Estado de 
Tocantins foi aprovada por 
82 votos contra 5 e 2 absten­
ções e a transformação dos 
territórios de Roraima e 
Amapá em estados obteve 
90 votos a favor e 2 contra. 
Com essa ampla maioria, a 
tendência é de que o plená­
rio da Assembleia Nacional 
Constituinte confirme o que 
foi decidido na Comissão de 
Sistematização. 

Depois dessas modifica­
ções preliminarmente 
aprovadas, os emancipa-
cionistas sofreram uma 
derrota que deverá, no 
mínimo, atrasar o desenho 
final do novo mapa do País. 
É que o deputado José Ser­
ra (PMDB-SP) conseguiu 
aprovar emenda que veda 
a União assumir encargos 
decorrentes da criação de 
novos estados. O deputado 
disse a este jornal que o ob-
jetivo de sua emenda é 
controlar a criação de no­
vos estados para que não 
tragam ónus adicionais pa­
ra o governo federal. A 
emenda de Serra foi apro­
vada por SO votos, 39 contra 
e 2 abstenções. 

Para o senador Jarbas 
Passarinho (PDS-PA), a 
transformação dos territó­
rios em estados foi emocio­
nal. "Receio muito que es­
tes territórios não tenham 
condições de se manter. O 
exemplo histórico é o Acre, 
que ficou quinze anos man­
tido pela União. Agora que­
rem amparo da União por 
dez anos. Penso que quem 
se emancipa deve prover 

suas necessidades", disse o 
senador. 

Uma vez confirmado pe­
lo plenário da Assembleia 
Nacional Constituinte, o no­
vo Estado de Tocantins vai 
ser implantado, seguindo 
este cronograma: 120 dias 
após a promulgação da 
Constituição deve ser feito 
um plebiscito e 30 dias de­
pois o presidente da Repú­
blica deve nomear um go­
vernador "pro tempore" e 
em 15 de novembro de 1988 
será realizada eleição para 
a escolha de 24 deputados 
estaduais, 8 deputados fe­
derais e 3 senadores, se­
gundo informou o deputado 
Siqueira Campos (PDC-
GO). 

"Os tenitóríos 
talvez não 
consigam 

manter-se" 

A capital do Estado de 
Tocantins será escolhida 
em plebiscito entre as cida­
des de Araguaina, Gurupi e 
Porto Nacional. O deputa­
do Siqueira Campos espera 
que o novo estado esteja 
formado em julho do próxi­
mo ano. Siqueira Campos 
tanto apostou na criação do 
novo estado que chegou a 
votar pelos quatro anos do 
mandato do presidente Sar-
ney em troca do apoio para 
aprovação da emenda 
criando o Estado de Tocan­
tins. 

O deputado acha que não 
deverá ocorrer esvazia­
mento administrativo sig­
nificativo na região a ser 
desmembrada de Goiás du­
rante o intervalo de forma­
ção do novo Estado porque 
"lá o oxigénio de recursos 
está mantido em meia vol­
ta de torneira". O deputado 

O Estado do Tocantins 

assegura que o Estado de 
Tocantins produzirá anual­
mente 2,5 milhões de tone­
ladas de grãos e 1 milhão 
de bois gordos, devendo fi-
car.entre o décimo e o déci­
mo segundo estado brasi­
leiro em importância eco­
nómica. 

O desmembramento do 
novo estado, segundo Si­
queira Campos, é apoiado 
pelo governador, por todos 
os deputados federais e es­
taduais. Os secretário de 
Planejamento de Goiás, 

Fernando Safatle, disse a 
este jornal que o novo esta­
do poderá canalizar mais 
recursos e dar respostas 
mais rápidas à implanta­
ção de infra-estrutura. 

Em transformação do 
território do Amapá em es­
tado foi comentada pela de­
putada Raquel Capiberibe 
(PMDB-Amapá) como "o 
fim de uma ditadura de 44 
anos". Ela lembrou que to­
dos os 22 governadores que 
o território já teve foram 
pessoas de outros estados e 
dos 22, somente um, o últi­
mo, não é militar. 

Como principal vanta­
gem ela aponta a autono-
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por Andrew Greenlees 
de Brasília 

Ao analisar o capítulo 
da Ciência e Tecnologia 
contido no projeto elabo­
rado pelo relator Bernar­
do Cabral, a Comissão de 
Sistematização da Consti­
tuinte decidiu alterar o 
texto e classificar o mer­
cado interno como "patri­
mónio nacional", garan­
tindo assim a base consti­
tucional para que a União 
estabeleça a reserva de 
mercado em setores con­
siderados estratégicos, 
principalmente a infor­
mática. A emenda apro­
vada foi do deputado Eu­
clides .Scalco (PMDB-
PR). 

Segundo o texto final da 
Comissão, o mercado in­
terno deverá ser "ordena­
do de modo a viabilizar o 
desenvolvimento socio­
económico, o bem-estar 
da população e a realiza­
ção da autonomia tecno­
lógica e cultural da Na­
ção". Inserir o "patrimó­
nio nacional" represen­
tou uma vitória da ala 
progressista da Sistema­
tização, já que os mode­
rados consideravam des-
necesário o dispositivo. 

Ficou decidido, ainda, 
que o Estado e os órgãos 
públicos "privilegiarão a 
capacitação científica e 
tecnológica nacional co­
mo critérios para a con­
cessão de incentivos, 
compras e acesso ao mer­
cado brasileiro". O poder 

público também terá o 
dever de tratar priorita­
riamente a pesquisa 
científica básica, confor­
me proposta da deputada 
C r i s t i n a Ta v a i és 
(PMDB-PE). r ' ' 

A Sistematização deci­
diu manter o projeto de 
Cabral no que se refere à 
empresa nacional em 
áreas onde "a tecnologia 
de ponta for fator deter­
minante de produção", 
além da necessidade de 
preencher os requisitos 
de empresa nacional defi­
nidos em outro capítulo 
(controle de pessoas físi­
cas domiciliadas no País, 
etc), será necessário o 
"controle tecnológico na­
cional em caráter perma­
nente, exclusivo e incon­
dicional". 

Num capítulo em que 
surge com ênfase a preo­
cupação em assegurar a 
prioridade do mercado e 
de empresas nacionais, 
foi destacado também o 
compromisso do Estado 
com a ciência e tecnolo­
gia, conforme o texto 
aprovado — e que agora 
será encaminhado ao ple­
nário da Constituinte — a 
atuação estatal deve 
orientar-se para garantir 
"condições para a valori­
zação dos recursos huma­
nos envolvidos e para a 
ampliação, plena utiliza­
ção e renovação per*ma;-
nente da capacidade 
técnico-científica instala­
da no País". mz 

mia política e administrati­
va do futuro novo estado. 
Com essa autonomia será 
possível atrair mais inves­
timentos para a região, de­
cisões que hoje são toma­
das em Brasília e que de­
moram muito, disse a de­
putada. 

Atrair investimentos e, 
também, migrantes é um 
dos planos do articulador 
da transformação do terri­
tório de Roraima em esta­

do, deputado Otomar Pinto 
(PTB-RO). Ele disse que o 
novo estado a seriado tem 
um estoque de terras devo­
lutas muito grande e por is­
so vai tentar atrair médios 
e pequenos colonos. Co­
mentou que atualmente o 
território não tem compe­
tência para dispor sobre in­
centivos fiscais, ficando tu­
do por conta de Brasília, o 
que nem sempre coincide 
com os interesses regionais. 

Aprovada anistia aos militares 
por Andrew Greenlees 

de Brasília 

O senador Mário Covas 
(PMDB-SP) viveu ontem 
um dos seus dias mais 
difíceis na liderança do 
partido na Constituinte. To­
da a sessão da Comissão de 
Sistematização foi tensa 
devido à votação da anistia 
a militares cassados por 
atos institucionais produzi­
dos pelo regime militar de 
1964. 

Convencido pelo com­
panheiro José Richa, sena­
dor paranaense, de que a 
aprovação de uma anistia 
mais ampla do que a conce­
dida pelo relator Bernardo 
Cabral — pagamento de sa­
lários e benefícios de forma 
retroativa — geraria fortes 
reações militares, Covas 
votou contra a proposta, 
derrotada ao final. 

Mas foi sua posição con­
traria à emenda que esten­
dia a anistia a um grupo de 
aproximadamente 1,5 mil 
marinheiros que resisti­
ram ao movimento de 1964 
a causa dos ataques mais 
duros ao senador paulista. 
Apenas 24 horas após lide­
rar a vitória do mandato de 
quatro anos para o presi­
dente José Sarney, Covas 
deixou o plenário cercado 
por seguranças e deputa­
dos, sob os gritos de "co­
varde" e "traidor" que 
partiam de um grupo re­
presentante dos marinhei­
ros. Houve ameaça de 
agressão física. A lideran­
ça do PMDB começou a es­
tudar ontem mesmo a pos­
sibilidade de se aprovar, no 
plenário da Constituinte, a 
anistia aos marinheiros. 

Tanto Covas como Richa 
justificaram suas posições 
dizendo que o texto apre­
sentado à votação — resul­
tado de três emendas dife­
rentes — estava muito con­
fuso e poderia ser melhora­
do no plenário. A explica­
ção, no entanto, não con­
venceu defensores da anis­
tia da forma que estava. 
"O senador Covas é candi­
dato à Presidência da Re-

Restriçõeè â 
por Andrew Greenlees 

de Brasília 
O cronograma de trabalho 

da Cpmissflo de Sistematiza­
ção da Constituinte impediu 
que fosse votado o capitulo 
referente à Comunicação, o 
último do titulo "Ordem So­
cial". Isso porque o prazo para 
esta votação terminou na noi­
te de sábado passado, quando 
os constituintes analisavam 
ainda o capitulo da Ciência e 
Tecnologia. 

Assim, prevalece o texto 
original do relator Bernardo 
Cabral, do PMDB do Amazo­
nas, que será enviado agora 
ao Plenário da Constituinte, 
onde votam todos os 559 
membros. Para operar algu­
ma alteração, será necessário 
o apoio de pelo menos 280 
constituintes. 

"É assegurada aos meios de 
comunicação ampla liberda­
de, lios termos da lei", diz o 
primeiro artigo do capitulo. 
Mais adiante, o texto de Ca­
bral proíbe "toda censura de 

natureza politica e Ideológi 
ca". 

Com relação especifica â 
publicidade, o projeto deter­
mina que a legislação ordiná­
ria "criará os instrumentos ne­
cessários parq defender- a 
pessoa da exibição e veicula­
ção de programas e mensa­
gens comerciais, no rádio e na 
televisão, que utilizem temas 
ou imagens que atentem con­
tra a moral os. bons costumes 
e incitem a violência". ,;],;, 

O primeiro projeto elabora­
do pelo relator proibia a vei­
culação de publicidade de ci­
garros e bebidas alcoólicas. A 
nova versão, no entanto, assi­
nala que a lei deverá proteger 
o cickidão "da propaganda co­
mercial de produtos «serviços 
que possam ser nocivos á saú­
de". Desta forma, caberá, ao 
Congresso — uma vez promul­
gada a futura Constituiçãq — 
legislar sobre os critérios para 
anúncios em meios de comu­
nicação | , j, otg 

(Ver matéria na pagino 26) 
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pública e quer ficar bem 
com os militares", dispa­
rou o líder do PDT, Bran­
dão Monteiro, autor da 
emenda específica para os 
marinheiros. 

O primeiro projeto a ser 
analisado foi o acordo pro­
duzido pelos textos de Ja-
mil Haddad (PSB), Bran­
dão Monteiro e Vilson Sou­
za (PMDB). Propunha 
anistia a todos os atingidos 
por atos institucionais, com 
pagamento dos salários e 
vantagens referentes ao 
período de afastamento. 
Pelos cálculos de assesso­
res da Marinha, o custo pa­
ra a União chegaria a CZ$ 
11 bilhões. Segundo o texto 
de Cabral, o ressarcimento 
passará a contar a partir 
da promulgação da nova 
Carta Constitucional. A Co­
missão rejeitou a proposta 

Sistematização deverá 
terminar hoje as votações 

Bíoqí i >bBla • 
por 59 votos à 32 e manteve 
o projeto de Cabral.;::" 

Ao estruturarem aenren-
da, Haddad, Monteiro e 
Souza excluíram a reinte­
gração dos cassados ao ser­
viço da ativa, ideia que so­
fre forte oposição militar. 
Incluíram ainda dispositi­
vo pelo qual a União defini­
ria o cronograma de paga­
mento do ressarcimento. 

Mesmo entre parlamen­
tares ligados ao senador, a 
decepção foi grande. "Não 
sei se ele pode mais cohtar 
comigo", dizia, por exem­
plo, o deputado Paulo fia­
mos, do Rio. O própno José 
Richa reconheceu em Con­
versa com um interlocu­
tor: "Isso nos custou hiui-
to". <-- rx 
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"Aposentadoria 
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O relator da Comissão de 
Sistematização, deputado 
Bernardo Cabral, informou 
ontem que a votação de seu 
substitutivo deverá ser 
concluída hoje pela Comis­
são de Sistematização. Se­
gundo ele, amanhã deverá 
ser votada a redação final 
do título IX do substitutivo 
e na quinta-feira será feita 
a publicação de todo o subs­
titutivo votado pela Siste­
matização. 

Na sexta-feira, deverá 
ser feita a distribuição do 
avulso aos 559 constituin­
tes, para que eles façam a 
apresentação das emendas 
ao substitutivo. Os cons-
tiuintes terão três dias pa­
ra a apresentação dessas 

emendas. De acordo com 
Cabral, esses dias poderão 
ser sábado, domingo e se­
gunda, ou então, segunda, 
terça e quarta-feira, dando 
aos constituintes mais tem­
po para elaborarem suas 
emendas. 

O relator Bernardo Ca­
bral disporá, segundo a 
EBN, de cinco dias para 
ver todas as emendas apre­
sentadas e dar o seu pare­
cer para, então o projeto 
ser levado à votação do 
grande plenário da Assem­
bleia Nacional Constituin­
te. 

Pelos prazos estabeleci­
dos, o projeto só deverá co­
meçar a ser votado em, no 
mínimo, dez dias. 

"Iniciativa que atinge 
muito mais a um desejo do 
que a uma viabilidade'efe-
tiva." Assim o coordemfdor 
de Comunicação SoCiál da 
Previdência vê a decisão 
da Comissão de Sistemati­
zação de conceder aposen­
tadoria integral aos servi­
dores da Previdéncía^So-
ciai, conforme a EBN.. 

Segundo ele, a posição do 
ministro Renato Archer é 
de que a medida represen­
ta uma "séria ameaça pá­
ra a Previdência Social no 
Brasil", ,.-

Monsérrat acrescenta 
que, no momento em que os 
constituintes passarem' a 
optar por soluções '%era' 
uma base rçâlMI poderão 
causar problemas* ao 
País". 


